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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO N¢® DE

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado
Federal, insercdo em ata de voto de reptudio ao Exmo. Sr. Ministro Alexandre
de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), pelas medidas cautelares e
determinagGes proferidas contra auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil, bem
como a intimagdo do Sr. Kleber Cabral, Presidente da Associagdo Nacional dos
Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, tudo no 4mbito do Inquérito das Fake

News.

Objetam-se, especificamente, a determinacdo de busca e apreensio,
o afastamento das funcdes, a imposi¢do de uso de tornozeleira eletrdnica e o
cancelamento de passaportes de quatro Auditores-Fiscais, bem como a intimagdo
do Presidente da Associacdo Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do

Brasil (Unafisco), Sr. Kléber Cabral, para depoimento a Policia Federal.

Tais atos, praticados a revelia de garantias fundamentais e sem
qualquer relagdo com a finalidade original do inquérito que os abriga, ferem
dispositivos do Cdédigo de Processo Penal, configurando, em tese, abuso de
autoridade e comprometendo a seguranca juridica e a credibilidade das instituicdes

da Republica.

Requeiro, ainda, que, apds aprovado, seja o presente voto de repudio
encaminhado aos Excelentissimos Senhores Presidentes do Supremo Tribunal
Federal e do Conselho Nacional de Justica (CNJ) e a Procuradoria-Geral da Republica

(PGR), para ciéncia e adocio das providéncias cabiveis, em face da possivel violacdo
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dos deveres funcionais inerentes a magistratura e da necessdria apuragdo de

eventuais ilicitos.

JUSTIFICACAO

Conforme fartamente noticiado pelos principais vefculos de
comunicagdo do pafs, como G1 e CNN Brasil, no dltimo dia 17 de fevereiro de 2026, a
Policia Federal cumpriu quatro mandados de busca e apreensdo contra Auditores-
Fiscais da Receita Federal, por determinacdo do Ministro Alexandre de Moraes,

relator do Inquérito das Fake News no STF.

Aos servidores foram impostas medidas cautelares gravosas e
extremas: afastamento imediato das fungdes publicas, uso de tornozeleira
eletronica, cancelamento de passaportes e proibicdo de deixar o pafs. A
investigacdo, ainda em fase preliminar segundo a prépria Receita Federal, apura
supostos acessos indevidos a dados de ministros do STF e seus familiares,
enquanto o Fisco realiza auditoria interna e comunica ao relator as irregularidades
detectadas.

Esta acdo do STF, contudo, ndo ocorre em um vacuo institucional. Ela
se dd na esteira de revelagdes da imprensa sobre um contrato miliondrio, no valor
de R$ 131,3 milhdes, firmado entre o Banco Master e o escritério de advocacia
da esposa do Ministro Alexandre de Moraes, Viviane Barci de Moraes. E publico
e notdrio que tais informagées — verdadeiras — foram veiculadas pela imprensa
e ndo se originaram de qualquer documento arquivado nos registros sigilosos da

Receita Federal.

Tratam-se de contratos e relagdes comerciais licitas, cujo teor é
publico ou de conhecimento do setor financeiro, e ndo dados fiscais protegidos por
sigilo. Ainda assim, para apurar o vazamento dessas informagdes que sequer sio,
em sua esséncia, dados fiscais sigilosos, o Ministro Alexandre de Moraes utilizou

um instrumento juridicamente controverso: o Inquérito das Fake News (INQ 4.781).
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A propésito, o Inquérito das Fake News, criado de oficio em 2019 para
apurar noticias falsas e ataques contra membros da Corte, transformou-se no que
o Ministro aposentado Marco Aurélio Mello classifica como um "inquérito do fim
do mundo", um verdadeiro "buraco negro" que atrai para si matérias que nada tém

a ver com sua finalidade original. E exatamente o que ocorre no presente caso.

A investigacdo de um suposto vazamento de dados fiscais, em tese
um crime comum, deveria tramitar na primeira instancia da Justica Federal, ja
que os servidores investigados ndo possuem foro privilegiado. Ao atrair o caso
para o ambito do inquérito das fake news no STF, sob sua relatoria, o Ministro
Alexandre de Moraes atua, simultaneamente, como vitima (por ser um dos titulares

das informagdes supostamente vazadas), investigador e juiz.

Para o professor titular de Direito Processual Penal da USP, Gustavo
Badard, "isso é mais uma vez esses inquéritos absurdos e indefinidos, que nunca vao
terminar, e que o Supremo mantém aberto para, sempre que qualquer pessoa fizer
qualquer coisa que o Supremo considera que estd prejudicando qualquer ministro,
ele préprio, Supremo, atuar como vitima e investigador, o que é um absurdo do

ponto de vista processual penal e de imparcialidade".

As medidas cautelares impostas — afastamento, tornozeleira
eletrénica, cancelamento de passaportes — estdo entre as mais gravosas que
o ordenamento juridico permite. Sua aplicagdo, contudo, exige o cumprimento
rigoroso do que determina o art. 282 do C4digo de Processo Penal: necessidade,
adequacdo a gravidade do crime, e fundamentacio especifica e concreta, baseada

em lastro probatdrio robusto.

No caso em tela, tais medidas foram impostas antes mesmo da
conclusdo da auditoria interna da prépria Receita Federal, que ainda se encontra
em fase de "andlise preliminar" dos fatos. Aplica-se, aqui, o principio basilar
insculpido no art. 5°, inciso LIV, da Constituicdo Federal, segundo o qual "ninguém

sera privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal".
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A presuncdo de inocéncia, consectario 16gico do devido processo legal,

foi solenemente ignorada em favor de um punitivismo antecipado e midiatico.

A situagdo agravou-se sobremaneira com a intimagao do Presidente da
Unafisco, Sr. Kléber Cabral, para depor perante a Policia Federal. Sua convocagio
ocorreu imediatamente apds ele ter exercido, de forma legitima e institucional,
o direito de criticar as medidas desproporcionais impostas a categoria que

representa.

Em entrevista ao programa Estudio i, da GloboNews, o dirigente
afirmou que tais medidas "buscam humilhar, constranger e amedrontar" a
categoria, e que "tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas
autoridades da Republica". Ora, tais declaragdes configuram o exercicio regular
do direito de representagdo de classe e da liberdade de expressdo, garantidos

constitucionalmente.

A sua convocacdo forcada, na sequéncia dessas manifestacdes,
configura inequivoco ato de intimidacdo e viola frontalmente a legitima defesa
dos interesses da categoria que preside, além de afrontar o direito fundamental ao

contraditdrio, previsto no art. 59, inciso LV, da Constituicio Federal.

O que mais causa espécie é que essa ndo é a primeira vez que a Corte
adota medidas extremas contra Auditores-Fiscais neste mesmo inquérito, apenas
para, ao final, verificar-se a total auséncia de lastro probatério. Em 2019, no 4mbito
do mesmo Inquérito das Fake News, o Ministro Alexandre de Moraes determinou o
afastamento de dois Auditores-Fiscais acusados de vazamento de dados de parentes

de ministros do STF.

Pois bem, a acusacao mostrou-se, posteriormente, sem nenhum lastro
probatdrio, tendo os dois Auditores-Fiscais sido reintegrados. A repeticdo desse
padrdo, com a imposi¢do das mesmas medidas extremas, na mesma fase preliminar
de apuragio e contra a mesma categoria funcional, transforma os Auditores-Fiscais

em verdadeiros "bodes expiatdrios" em meio a crises institucionais que nao lhes
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dizem respeito. A Unafisco ja alertou que "a instrumentalizagdo de servidores
publicos para deslocar o foco do debate publico compromete a credibilidade das

instituicdes e enfraquece o Estado de Direito".

O impacto social desses atos é devastador. Cria-se um efeito inibidor
sobre todo o funcionalismo publico, especialmente sobre as carreiras de Estado,
que podem, no exercicio legitimo de suas fungdes, cruzar interesses de altas
autoridades. A frase do Presidente da Unafisco é um retrato fiel dessa nova e
perigosa realidade: "Tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que

altas autoridades da Republica".

A sucessdo de atos aqui narrada, abrigada sob o manto de um
inquérito de legalidade questionavel e utilizado para fins estranhos a sua criagao,
desonra a instituicdo a que pertence o magistrado. O Poder Judiciario ndo pode
ser instrumento para a protecdo de interesses particulares de seus membros,

tampouco para a intimidagdo de quem ousa exercer o direito de criticé-lo.

Ao repetir um padrdo histérico de erro e atuar como vitima e juiz da
prépria causa, o magistrado atropela as mais comezinhas garantias constitucionais
e subverte a prépria func¢do do Judiciario, que deveria ser a de proteger direitos

fundamentais, e ndo a de, prematuramente, suprimi-los.

Diante do exposto, este Voto de Repadio visa reafirmar o compromisso
inegocidvel do Senado Federal com o devido processo legal, com a ampla defesa,
com a liberdade de expressdo e com a legitimidade da representacio de classe. A
utilizacdo do Inquérito das Fake News para investigar fatos que lhe sdo estranhos,
com o objetivo declarado de apurar o vazamento de informagées verdadeiras e

publicas, configura um desvio de finalidade inaceitavel.

Exigimos que os érgdos de controle adotem as providéncias cabiveis
para que ndo se repita, mais uma vez, o erro de 2019, e para que se apure
a responsabilidade funcional do magistrado que, agindo como vitima e juiz,

atropelou as mais elementares garantias constitucionais.
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Sdo essas as razdes que me levaram a apresentar o presente

Requerimento de Voto de Repudio, para o qual conto com o apoio dos nobres pares.

Sala das Sessdes, 20 de fevereiro de 2026.

Senador Magno Malta
(PL - ES)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de repúdio ao Exmo. Sr. Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), pelas medidas cautelares e determinações proferidas contra auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil, bem como a intimação do Sr. Kleber Cabral, Presidente da Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, tudo no âmbito do Inquérito das Fake News.

Objetam-se, especificamente, a determinação de busca e apreensão, o afastamento das funções, a imposição de uso de tornozeleira eletrônica e o cancelamento de passaportes de quatro Auditores-Fiscais, bem como a intimação do Presidente da Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco), Sr. Kléber Cabral, para depoimento à Polícia Federal.

Tais atos, praticados à revelia de garantias fundamentais e sem qualquer relação com a finalidade original do inquérito que os abriga, ferem dispositivos do Código de Processo Penal, configurando, em tese, abuso de autoridade e comprometendo a segurança jurídica e a credibilidade das instituições da República.

Requeiro, ainda, que, após aprovado, seja o presente voto de repúdio encaminhado aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e à Procuradoria-Geral da República (PGR), para ciência e adoção das providências cabíveis, em face da possível violação dos deveres funcionais inerentes à magistratura e da necessária apuração de eventuais ilícitos.

JUSTIFICAÇÃO

Conforme fartamente noticiado pelos principais veículos de comunicação do país, como G1 e CNN Brasil, no último dia 17 de fevereiro de 2026, a Polícia Federal cumpriu quatro mandados de busca e apreensão contra Auditores-Fiscais da Receita Federal, por determinação do Ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito das Fake News no STF.

Aos servidores foram impostas medidas cautelares gravosas e extremas: afastamento imediato das funções públicas, uso de tornozeleira eletrônica, cancelamento de passaportes e proibição de deixar o país. A investigação, ainda em fase preliminar segundo a própria Receita Federal, apura supostos acessos indevidos a dados de ministros do STF e seus familiares, enquanto o Fisco realiza auditoria interna e comunica ao relator as irregularidades detectadas.

Esta ação do STF, contudo, não ocorre em um vácuo institucional. Ela se dá na esteira de revelações da imprensa sobre um contrato milionário, no valor de R$ 131,3 milhões, firmado entre o Banco Master e o escritório de advocacia da esposa do Ministro Alexandre de Moraes, Viviane Barci de Moraes. É público e notório que tais informações — verdadeiras — foram veiculadas pela imprensa e não se originaram de qualquer documento arquivado nos registros sigilosos da Receita Federal.

Tratam-se de contratos e relações comerciais lícitas, cujo teor é público ou de conhecimento do setor financeiro, e não dados fiscais protegidos por sigilo. Ainda assim, para apurar o vazamento dessas informações que sequer são, em sua essência, dados fiscais sigilosos, o Ministro Alexandre de Moraes utilizou um instrumento juridicamente controverso: o Inquérito das Fake News (INQ 4.781).

A propósito, o Inquérito das Fake News, criado de ofício em 2019 para apurar notícias falsas e ataques contra membros da Corte, transformou-se no que o Ministro aposentado Marco Aurélio Mello classifica como um “inquérito do fim do mundo”, um verdadeiro “buraco negro” que atrai para si matérias que nada têm a ver com sua finalidade original. É exatamente o que ocorre no presente caso.

A investigação de um suposto vazamento de dados fiscais, em tese um crime comum, deveria tramitar na primeira instância da Justiça Federal, já que os servidores investigados não possuem foro privilegiado. Ao atrair o caso para o âmbito do inquérito das fake news no STF, sob sua relatoria, o Ministro Alexandre de Moraes atua, simultaneamente, como vítima (por ser um dos titulares das informações supostamente vazadas), investigador e juiz.

Para o professor titular de Direito Processual Penal da USP, Gustavo Badaró, “isso é mais uma vez esses inquéritos absurdos e indefinidos, que nunca vão terminar, e que o Supremo mantém aberto para, sempre que qualquer pessoa fizer qualquer coisa que o Supremo considera que está prejudicando qualquer ministro, ele próprio, Supremo, atuar como vítima e investigador, o que é um absurdo do ponto de vista processual penal e de imparcialidade”.

As medidas cautelares impostas — afastamento, tornozeleira eletrônica, cancelamento de passaportes — estão entre as mais gravosas que o ordenamento jurídico permite. Sua aplicação, contudo, exige o cumprimento rigoroso do que determina o art. 282 do Código de Processo Penal: necessidade, adequação à gravidade do crime, e fundamentação específica e concreta, baseada em lastro probatório robusto.

No caso em tela, tais medidas foram impostas antes mesmo da conclusão da auditoria interna da própria Receita Federal, que ainda se encontra em fase de “análise preliminar” dos fatos. Aplica-se, aqui, o princípio basilar insculpido no art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, segundo o qual “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.

A presunção de inocência, consectário lógico do devido processo legal, foi solenemente ignorada em favor de um punitivismo antecipado e midiático.

A situação agravou-se sobremaneira com a intimação do Presidente da Unafisco, Sr. Kléber Cabral, para depor perante a Polícia Federal. Sua convocação ocorreu imediatamente após ele ter exercido, de forma legítima e institucional, o direito de criticar as medidas desproporcionais impostas à categoria que representa.

Em entrevista ao programa Estúdio i, da GloboNews, o dirigente afirmou que tais medidas “buscam humilhar, constranger e amedrontar” a categoria, e que “tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas autoridades da República”. Ora, tais declarações configuram o exercício regular do direito de representação de classe e da liberdade de expressão, garantidos constitucionalmente.

A sua convocação forçada, na sequência dessas manifestações, configura inequívoco ato de intimidação e viola frontalmente a legítima defesa dos interesses da categoria que preside, além de afrontar o direito fundamental ao contraditório, previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

O que mais causa espécie é que essa não é a primeira vez que a Corte adota medidas extremas contra Auditores-Fiscais neste mesmo inquérito, apenas para, ao final, verificar-se a total ausência de lastro probatório. Em 2019, no âmbito do mesmo Inquérito das Fake News, o Ministro Alexandre de Moraes determinou o afastamento de dois Auditores-Fiscais acusados de vazamento de dados de parentes de ministros do STF.

Pois bem, a acusação mostrou-se, posteriormente, sem nenhum lastro probatório, tendo os dois Auditores-Fiscais sido reintegrados. A repetição desse padrão, com a imposição das mesmas medidas extremas, na mesma fase preliminar de apuração e contra a mesma categoria funcional, transforma os Auditores-Fiscais em verdadeiros “bodes expiatórios” em meio a crises institucionais que não lhes dizem respeito. A Unafisco já alertou que “a instrumentalização de servidores públicos para deslocar o foco do debate público compromete a credibilidade das instituições e enfraquece o Estado de Direito”.

O impacto social desses atos é devastador. Cria-se um efeito inibidor sobre todo o funcionalismo público, especialmente sobre as carreiras de Estado, que podem, no exercício legítimo de suas funções, cruzar interesses de altas autoridades. A frase do Presidente da Unafisco é um retrato fiel dessa nova e perigosa realidade: “Tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas autoridades da República”.

A sucessão de atos aqui narrada, abrigada sob o manto de um inquérito de legalidade questionável e utilizado para fins estranhos à sua criação, desonra a instituição a que pertence o magistrado. O Poder Judiciário não pode ser instrumento para a proteção de interesses particulares de seus membros, tampouco para a intimidação de quem ousa exercer o direito de criticá-lo.

Ao repetir um padrão histórico de erro e atuar como vítima e juiz da própria causa, o magistrado atropela as mais comezinhas garantias constitucionais e subverte a própria função do Judiciário, que deveria ser a de proteger direitos fundamentais, e não a de, prematuramente, suprimí-los.

Diante do exposto, este Voto de Repúdio visa reafirmar o compromisso inegociável do Senado Federal com o devido processo legal, com a ampla defesa, com a liberdade de expressão e com a legitimidade da representação de classe. A utilização do Inquérito das Fake News para investigar fatos que lhe são estranhos, com o objetivo declarado de apurar o vazamento de informações verdadeiras e públicas, configura um desvio de finalidade inaceitável.

Exigimos que os órgãos de controle adotem as providências cabíveis para que não se repita, mais uma vez, o erro de 2019, e para que se apure a responsabilidade funcional do magistrado que, agindo como vítima e juiz, atropelou as mais elementares garantias constitucionais.

São essas as razões que me levaram a apresentar o presente Requerimento de Voto de Repúdio, para o qual conto com o apoio dos nobres pares.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2026.

Senador Magno Malta

(PL - ES)
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 A propósito, o Inquérito das Fake News, criado de ofício em 2019 para apurar notícias falsas e ataques contra membros da Corte, transformou-se no que o Ministro aposentado Marco Aurélio Mello classifica como um "inquérito do fim do mundo", um verdadeiro "buraco negro" que atrai para si matérias que nada têm a ver com sua finalidade original. É exatamente o que ocorre no presente caso.
 A investigação de um suposto vazamento de dados fiscais, em tese um crime comum, deveria tramitar na primeira instância da Justiça Federal, já que os servidores investigados não possuem foro privilegiado. Ao atrair o caso para o âmbito do inquérito das fake news no STF, sob sua relatoria, o Ministro Alexandre de Moraes atua, simultaneamente, como vítima (por ser um dos titulares das informações supostamente vazadas), investigador e juiz.
 Para o professor titular de Direito Processual Penal da USP, Gustavo Badaró, "isso é mais uma vez esses inquéritos absurdos e indefinidos, que nunca vão terminar, e que o Supremo mantém aberto para, sempre que qualquer pessoa fizer qualquer coisa que o Supremo considera que está prejudicando qualquer ministro, ele próprio, Supremo, atuar como vítima e investigador, o que é um absurdo do ponto de vista processual penal e de imparcialidade".
 As medidas cautelares impostas — afastamento, tornozeleira eletrônica, cancelamento de passaportes — estão entre as mais gravosas que o ordenamento jurídico permite. Sua aplicação, contudo, exige o cumprimento rigoroso do que determina o art. 282 do Código de Processo Penal: necessidade, adequação à gravidade do crime, e fundamentação específica e concreta, baseada em lastro probatório robusto.
 No caso em tela, tais medidas foram impostas antes mesmo da conclusão da auditoria interna da própria Receita Federal, que ainda se encontra em fase de "análise preliminar" dos fatos. Aplica-se, aqui, o princípio basilar insculpido no art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, segundo o qual "ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal".
 A presunção de inocência, consectário lógico do devido processo legal, foi solenemente ignorada em favor de um punitivismo antecipado e midiático.
 A situação agravou-se sobremaneira com a intimação do Presidente da Unafisco, Sr. Kléber Cabral, para depor perante a Polícia Federal. Sua convocação ocorreu imediatamente após ele ter exercido, de forma legítima e institucional, o direito de criticar as medidas desproporcionais impostas à categoria que representa.
 Em entrevista ao programa Estúdio i, da GloboNews, o dirigente afirmou que tais medidas "buscam humilhar, constranger e amedrontar" a categoria, e que "tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas autoridades da República". Ora, tais declarações configuram o exercício regular do direito de representação de classe e da liberdade de expressão, garantidos constitucionalmente.
 A sua convocação forçada, na sequência dessas manifestações, configura inequívoco ato de intimidação e viola frontalmente a legítima defesa dos interesses da categoria que preside, além de afrontar o direito fundamental ao contraditório, previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
 O que mais causa espécie é que essa não é a primeira vez que a Corte adota medidas extremas contra Auditores-Fiscais neste mesmo inquérito, apenas para, ao final, verificar-se a total ausência de lastro probatório. Em 2019, no âmbito do mesmo Inquérito das Fake News, o Ministro Alexandre de Moraes determinou o afastamento de dois Auditores-Fiscais acusados de vazamento de dados de parentes de ministros do STF.
 Pois bem, a acusação mostrou-se, posteriormente, sem nenhum lastro probatório, tendo os dois Auditores-Fiscais sido reintegrados. A repetição desse padrão, com a imposição das mesmas medidas extremas, na mesma fase preliminar de apuração e contra a mesma categoria funcional, transforma os Auditores-Fiscais em verdadeiros "bodes expiatórios" em meio a crises institucionais que não lhes dizem respeito. A Unafisco já alertou que "a instrumentalização de servidores públicos para deslocar o foco do debate público compromete a credibilidade das instituições e enfraquece o Estado de Direito".
 O impacto social desses atos é devastador. Cria-se um efeito inibidor sobre todo o funcionalismo público, especialmente sobre as carreiras de Estado, que podem, no exercício legítimo de suas funções, cruzar interesses de altas autoridades. A frase do Presidente da Unafisco é um retrato fiel dessa nova e perigosa realidade: "Tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas autoridades da República".
 A sucessão de atos aqui narrada, abrigada sob o manto de um inquérito de legalidade questionável e utilizado para fins estranhos à sua criação, desonra a instituição a que pertence o magistrado. O Poder Judiciário não pode ser instrumento para a proteção de interesses particulares de seus membros, tampouco para a intimidação de quem ousa exercer o direito de criticá-lo.
 Ao repetir um padrão histórico de erro e atuar como vítima e juiz da própria causa, o magistrado atropela as mais comezinhas garantias constitucionais e subverte a própria função do Judiciário, que deveria ser a de proteger direitos fundamentais, e não a de, prematuramente, suprimí-los.
 Diante do exposto, este Voto de Repúdio visa reafirmar o compromisso inegociável do Senado Federal com o devido processo legal, com a ampla defesa, com a liberdade de expressão e com a legitimidade da representação de classe. A utilização do Inquérito das Fake News para investigar fatos que lhe são estranhos, com o objetivo declarado de apurar o vazamento de informações verdadeiras e públicas, configura um desvio de finalidade inaceitável.
 Exigimos que os órgãos de controle adotem as providências cabíveis para que não se repita, mais uma vez, o erro de 2019, e para que se apure a responsabilidade funcional do magistrado que, agindo como vítima e juiz, atropelou as mais elementares garantias constitucionais.
 São essas as razões que me levaram a apresentar o presente Requerimento de Voto de Repúdio, para o qual conto com o apoio dos nobres pares.     Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2026.             Senador Magno Malta  (PL - ES)          


   Requerimento true 2026   VOTO_CENSURA_SEMELHANTE  Parlamentar  pelas medidas cautelares e determinações proferidas contra auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil, bem como a intimação do Sr. Kleber Cabral, Presidente da Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, tudo no âmbito do Inquérito das Fake News  voto de repúdio     sem     0  false  Nome: xxxx, Endereço: xxxxx, Cidade: xxxxx, UF: xx, CEP: xxxx  f-voto-censura  0  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  14  Plenário   <p>Conforme fartamente noticiado pelos principais veículos de comunicação do país, como G1 e CNN Brasil, no último dia 17 de fevereiro de 2026, a Polícia Federal cumpriu quatro mandados de busca e apreensão contra Auditores-Fiscais da Receita Federal, por determinação do Ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito das Fake News no STF.</p>

<p>Aos servidores foram impostas medidas cautelares gravosas e extremas: afastamento imediato das funções públicas, uso de tornozeleira eletrônica, cancelamento de passaportes e proibição de deixar o país. A investigação, ainda em fase preliminar segundo a própria Receita Federal, apura supostos acessos indevidos a dados de ministros do STF e seus familiares, enquanto o Fisco realiza auditoria interna e comunica ao relator as irregularidades detectadas.</p>

<p>Esta ação do STF, contudo, não ocorre em um vácuo institucional. Ela se dá na esteira de revelações da imprensa sobre um contrato milionário, no valor de R$ 131,3 milhões, firmado entre o Banco Master e o escritório de advocacia da esposa do Ministro Alexandre de Moraes, Viviane Barci de Moraes. É público e notório que tais informações — verdadeiras — foram veiculadas pela imprensa e não se originaram de qualquer documento arquivado nos registros sigilosos da Receita Federal.</p>

<p>Tratam-se de contratos e relações comerciais lícitas, cujo teor é público ou de conhecimento do setor financeiro, e não dados fiscais protegidos por sigilo. Ainda assim, para apurar o vazamento dessas informações que sequer são, em sua essência, dados fiscais sigilosos, o Ministro Alexandre de Moraes utilizou um instrumento juridicamente controverso: o Inquérito das Fake News (INQ 4.781).</p>

<p>A propósito, o Inquérito das Fake News, criado de ofício em 2019 para apurar notícias falsas e ataques contra membros da Corte, transformou-se no que o Ministro aposentado Marco Aurélio Mello classifica como um "inquérito do fim do mundo", um verdadeiro "buraco negro" que atrai para si matérias que nada têm a ver com sua finalidade original. É exatamente o que ocorre no presente caso.</p>

<p>A investigação de um suposto vazamento de dados fiscais, em tese um crime comum, deveria tramitar na primeira instância da Justiça Federal, já que os servidores investigados não possuem foro privilegiado. Ao atrair o caso para o âmbito do inquérito das fake news no STF, sob sua relatoria, o Ministro Alexandre de Moraes atua, simultaneamente, como vítima (por ser um dos titulares das informações supostamente vazadas), investigador e juiz.</p>

<p>Para o professor titular de Direito Processual Penal da USP, Gustavo Badaró, "isso é mais uma vez esses inquéritos absurdos e indefinidos, que nunca vão terminar, e que o Supremo mantém aberto para, sempre que qualquer pessoa fizer qualquer coisa que o Supremo considera que está prejudicando qualquer ministro, ele próprio, Supremo, atuar como vítima e investigador, o que é um absurdo do ponto de vista processual penal e de imparcialidade".</p>

<p>As medidas cautelares impostas — afastamento, tornozeleira eletrônica, cancelamento de passaportes — estão entre as mais gravosas que o ordenamento jurídico permite. Sua aplicação, contudo, exige o cumprimento rigoroso do que determina o art. 282 do Código de Processo Penal: necessidade, adequação à gravidade do crime, e fundamentação específica e concreta, baseada em lastro probatório robusto.</p>

<p>No caso em tela, tais medidas foram impostas antes mesmo da conclusão da auditoria interna da própria Receita Federal, que ainda se encontra em fase de "análise preliminar" dos fatos. Aplica-se, aqui, o princípio basilar insculpido no art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, segundo o qual "ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal".</p>

<p>A presunção de inocência, consectário lógico do devido processo legal, foi solenemente ignorada em favor de um punitivismo antecipado e midiático.</p>

<p>A situação agravou-se sobremaneira com a intimação do Presidente da Unafisco, Sr. Kléber Cabral, para depor perante a Polícia Federal. Sua convocação ocorreu imediatamente após ele ter exercido, de forma legítima e institucional, o direito de criticar as medidas desproporcionais impostas à categoria que representa.</p>

<p>Em entrevista ao programa Estúdio i, da GloboNews, o dirigente afirmou que tais medidas "buscam humilhar, constranger e amedrontar" a categoria, e que "tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas autoridades da República". Ora, tais declarações configuram o exercício regular do direito de representação de classe e da liberdade de expressão, garantidos constitucionalmente.</p>

<p>A sua convocação forçada, na sequência dessas manifestações, configura inequívoco ato de intimidação e viola frontalmente a legítima defesa dos interesses da categoria que preside, além de afrontar o direito fundamental ao contraditório, previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.</p>

<p>O que mais causa espécie é que essa não é a primeira vez que a Corte adota medidas extremas contra Auditores-Fiscais neste mesmo inquérito, apenas para, ao final, verificar-se a total ausência de lastro probatório. Em 2019, no âmbito do mesmo Inquérito das Fake News, o Ministro Alexandre de Moraes determinou o afastamento de dois Auditores-Fiscais acusados de vazamento de dados de parentes de ministros do STF.</p>

<p>Pois bem, a acusação mostrou-se, posteriormente, sem nenhum lastro probatório, tendo os dois Auditores-Fiscais sido reintegrados. A repetição desse padrão, com a imposição das mesmas medidas extremas, na mesma fase preliminar de apuração e contra a mesma categoria funcional, transforma os Auditores-Fiscais em verdadeiros "bodes expiatórios" em meio a crises institucionais que não lhes dizem respeito. A Unafisco já alertou que "a instrumentalização de servidores públicos para deslocar o foco do debate público compromete a credibilidade das instituições e enfraquece o Estado de Direito".</p>

<p>O impacto social desses atos é devastador. Cria-se um efeito inibidor sobre todo o funcionalismo público, especialmente sobre as carreiras de Estado, que podem, no exercício legítimo de suas funções, cruzar interesses de altas autoridades. A frase do Presidente da Unafisco é um retrato fiel dessa nova e perigosa realidade: "Tornou-se menos arriscado fiscalizar membros do PCC do que altas autoridades da República".</p>

<p>A sucessão de atos aqui narrada, abrigada sob o manto de um inquérito de legalidade questionável e utilizado para fins estranhos à sua criação, desonra a instituição a que pertence o magistrado. O Poder Judiciário não pode ser instrumento para a proteção de interesses particulares de seus membros, tampouco para a intimidação de quem ousa exercer o direito de criticá-lo.</p>

<p>Ao repetir um padrão histórico de erro e atuar como vítima e juiz da própria causa, o magistrado atropela as mais comezinhas garantias constitucionais e subverte a própria função do Judiciário, que deveria ser a de proteger direitos fundamentais, e não a de, prematuramente, suprimí-los.</p>

<p>Diante do exposto, este Voto de Repúdio visa reafirmar o compromisso inegociável do Senado Federal com o devido processo legal, com a ampla defesa, com a liberdade de expressão e com a legitimidade da representação de classe. A utilização do Inquérito das Fake News para investigar fatos que lhe são estranhos, com o objetivo declarado de apurar o vazamento de informações verdadeiras e públicas, configura um desvio de finalidade inaceitável.</p>

<p>Exigimos que os órgãos de controle adotem as providências cabíveis para que não se repita, mais uma vez, o erro de 2019, e para que se apure a responsabilidade funcional do magistrado que, agindo como vítima e juiz, atropelou as mais elementares garantias constitucionais.</p>

<p>São essas as razões que me levaram a apresentar o presente Requerimento de Voto de Repúdio, para o qual conto com o apoio dos nobres pares.</p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":631,"nomeParlamentar":"Magno Malta","partidoSigla":"PL","ufSigla":"ES","sexo":"M","prefixoAssinatura":"Senador"}  <p>Objetam-se, especificamente, a determinação de busca e apreensão, o afastamento das funções, a imposição de uso de tornozeleira eletrônica e o cancelamento de passaportes de quatro Auditores-Fiscais, bem como a intimação do Presidente da Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco), Sr. Kléber Cabral, para depoimento à Polícia Federal.</p>

<p>Tais atos, praticados à revelia de garantias fundamentais e sem qualquer relação com a finalidade original do inquérito que os abriga, ferem dispositivos do Código de Processo Penal, configurando, em tese, abuso de autoridade e comprometendo a segurança jurídica e a credibilidade das instituições da República.</p>

<p>Requeiro, ainda, que, após aprovado, seja o presente voto de repúdio encaminhado aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e à Procuradoria-Geral da República (PGR), para ciência e adoção das providências cabíveis, em face da possível violação dos deveres funcionais inerentes à magistratura e da necessária apuração de eventuais ilícitos..</p>
  true  ao Exmo. Sr. Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF)  padrao     data 20/02/2026   false  Senhor Presidente      
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
    ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
    ##

    #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
        #set($qtdAssinaturas = 2)
    #else
        #set($qtdAssinaturas = 0)
    #end

    #if($qtdAssinaturas le 1)
        #set($vetorParlamentares = $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar)
        #if($madoc.size($vetorParlamentares) gt 0)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorParlamentares)/2)
        #end
        
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
        #end
    #end

    #if($qtdAssinaturas gt 1)
        #set($verboRequeiro = "Requeremos")
    #else
        #set($verboRequeiro = "Requeiro")
    #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##

	#set($objetoDoRequerimento = $madoc.renderedTemplate.objetoDoRequerimento)

    #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
        #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
        #set($anoEpigrafe = "      ")
    #end
                
                    #set($rodapePrimeiraPagina = $madoc.renderedTemplate.rodapePrimeiraPagina)
                	#set($temRodapePrimeiraPagina = ($rodapePrimeiraPagina.trim() != ''))
					#if($temRodapePrimeiraPagina)
                    	 
                    #end
                  
                    
                    
                
                 LexEdit $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $metadata.queryString("/TipoModelo") LexEdit 1.7 application/pdf   $metadata.queryString("/TipoModelo") nº ____ de $anoEpigrafe
                                
                               $metadata.queryString("/Titulo")
                                    #if($ementaGerada)
                                    	 $ementaGerada
                                    #end
                                     $casaLegislativa
                                 
                               pt-BR
                                
                            
                            #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="" )
                              
                                   #foreach($parlamentar in $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar)                                
                                     $parlamentar.nomeParlamentar
                                   #end
                                
                            
                            #end
                              
                                    #foreach($dsIndexacao in $metadata.queryStrings("/Indexacao"))
                                     $dsIndexacao
                                    #end
                                
                             00000000000000000000000000000000 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text
                                                
                                            
                                        
                                      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer
                                                  internal Amendment of PDF/A standard amd Text
                                                  internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text
                                                
                                            
                                        
                                    
                                
                            
                        
                    
                
             
                #if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho != 'sem')
                  
                        #if($casaLegislativa == 'CN')
                         
                        #else
                         
                        #end
                    
                    #if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho == 'alternativo')
                     
							$madoc.valueOf.q-lib-texto-cabecalho
					
                    #end
                
                #end
                
                #if($temRodapePrimeiraPagina)
                  $rodapePrimeiraPagina
                
                #end

                   
                        
                        
                        #set($tipoModeloENumero = "$metadata.queryString('/TipoModelo').toUpperCase() Nº         DE         ")
                         
                            #if($metadata.queryString("/TipoModelo") == 'termo_adesao')
                             Termo de Adesão
                            
                            #else
                             $tipoModeloENumero$epigrafeColeg
							
							#end
							
                            #if($madoc.queryAnswerMetadata('/Valido') == 'false')
                             Documento não preenchido
								corretamente
                            #end
                        
                        #if($ementaGerada #and $apresentarEmentaGerada)
                         
								$ementaGerada
							
                        #end

                         
								#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo) gt 0)
										$madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo})),
								#elseif($vocativo)
										$vocativo,
								#end
						 
                            $objetoDoRequerimento
						

                        
                        #set($complementoMadoc = $madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
                        #set($complementoTemplate = $madoc.renderedTemplate.complementoDoObjeto.trim())

						#if(($madoc.size($complementoMadoc) gt 0) || ($madoc.size($complementoTemplate) gt 0))
                         
                            
                            #if($madoc.size($complementoMadoc) gt 0)
                             
									$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
								
                            #end
                            
                            #if($madoc.size($complementoTemplate) gt 0)
                             
									$complementoTemplate
								
                            #end
                        
                        #end

						#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-justificativa) gt 0)
                         
								JUSTIFICAÇÃO
							 
								$madoc.removeTrailingEmptyLinesFromFO($madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-lib-justificativa))
							
                        #end
                       #if($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário" #or $metadata.queryString("/TipoModelo")=="termo_adesao")
                            Sala das Sessões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário via Comissão")
                            Sala das Comissões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="CPI" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Subcomissão")
                            Sala da Comissão, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Mesa")
                            Sala das Reuniões,
					#end
                    #if($madoc.valueOf.q-lib-fecho-data == "data")
                        #if($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data.size() gt 1)
                            ${madoc.formatDateFull($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data[1])}.
                        #end
                    #else
                                
                        de                                         
                        de                 .
                    #end
						 
                            #set($quebraLinhaDeputados = 'auto') #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Comissão")
							#set($comissaoNome = $madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-comissao-nome)
                              
                                    #initCap($comissaoNome)
								
                            
                            #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Mesa")
							#set($mesaNome = "Mesa Diretora")
                              
                                    $mesaNome
								
                            
                            #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar")
							#set($vS = $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar )
							#set($quantSenadores = $vS.size())
							#if($quantSenadores gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
                                 
                                        #foreach($parlamentar in $vS)

												#set($nomeParlamentar = $parlamentar.nomeParlamentar)
												#set($prefixoAssinatura = $parlamentar.prefixoAssinatura) 												
												#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-imprimir-partido-uf=="true")
													#set($partidoSigla = $parlamentar.partidoSigla)
													#set($parlamentarUF = $parlamentar.ufSigla)
													#set($partidoUF = "($partidoSigla - $parlamentarUF)")
												#else
													#set($partidoUF = "")
												#end

												#if($velocityCount % 2 == 1)
                                         
                                            #end

												#set($cargo = "")
												#if($parlamentar.cargo)
												    #set($cargo = $parlamentar.cargo)
												#end

												#if(($velocityCount % 2 == 1) #and ($velocityCount==$quantSenadores))
                                              $prefixoAssinatura #initCap($nomeParlamentar) $partidoUF
                                                #if($cargo != "")
                                                 $cargo
                                                #end
                                            
                                            #else
                                              $prefixoAssinatura #initCap($nomeParlamentar) $partidoUF
                                                #if($cargo != "")
                                                 $cargo
                                                #end
                                            
                                            #end

                                                #if(($velocityCount % 2 == 0) || ($velocityCount==$quantSenadores))
                                        
                                        #end
									#end
                                    
                                
                            
                            #end #end #if(($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar") || ($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Não identificado"))

							##
							## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - SENADORES
							##
							#if($madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas) gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
                                   
                                        
                                       Nome do Senador
                                          Assinatura
                                        
                                    
                                 
                                    #foreach($assinatura in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)])
                                       
                                          
                                        
                                    
                                    #end
                                

                            
                            #end

						#end

						##
						## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - DEPUTADOS FEDERAIS
						##
						#set($isAssinatDepQuant = $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados) gt 0)

						#if($isAssinatDepQuant)
                                     
                                        
                                       Gabinete
                                          Nome do Deputado
                                          Assinatura
                                        
                                    
                                 
                                    #foreach($assinaturaDep in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)])
                                       
                                          
                                          
                                        
                                    
                                    #end
                                

                            
                            #end
                        


                    

                    
                    #set($textoAposAssinaturas = $madoc.renderedTemplate.textoAposAssinaturas)
				#if($textoAposAssinaturas.trim() != '')
                     
                        $textoAposAssinaturas
					
                    #end
                

            

        




